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Projeto Calçada Cidadã
O que diz a lei
É obrigação dos responsáveis pelos imóveis, no caso o proprietário ou o 
locatário, construir calçadas e mantê-las em bom estado de conservação. 
Ao poder público cabe a responsabilidade pela execução e manutenção 
das calçadas em orlas, praças e canteiros centrais de avenidas.
Saiba o que dizem as leis em vigor:
Código Municipal de Edificações - Lei nº 4.821/98
Art. 163 – A construção e a reconstrução das calçadas dos logradouros que possuam meio-fio em toda a extensão das testadas dos terrenos, edificados ou não, são obrigatórias e competem aos proprietários dos mesmos, atendendo aos seguintes requisitos:
I - declividade máxima de 2% do alinhamento para o meio-fio;
II - largura e, quando necessário, especificações e tipo de material indicados pela Prefeitura;
III - proibição de degraus em logradouros com declividade inferior a 20%;
IV - proibição de revestimento formando superfície inteiramente lisa;
V - meio-fio rebaixado com rampas ligadas às faixas de travessia de pedestres, atendendo às Normas Técnicas (NT);
VI - meio-fio rebaixado para acesso de veículos, atendendo às disposições desta lei;
VII - destinar área livre, sem pavimentação, ao redor do tronco do vegetal em calçada arborizada.
Art. 165 - O rebaixamento de meio-fios para o acesso de veículos será obrigatório, contínuo, não poderá exceder a 50% da extensão da testada do imóvel e será regulamentado por ato do Poder Executivo.

Lei 5368/01 – Autoriza o Poder Executivo a construir e a recuperar calçadas, nas condições que especifica.
Lei 5713/02 – Simplifica os procedimentos administrativos para a realização
de construção e recuperação de calçadas.
Legislação Federal
Constituição Federal no seu Cap. I - Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos, art. 5º, estabelece: Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.
Lei 7.853/89 - Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência - Torna obrigató-ria a colocação do Símbolo Internacional de Acesso (SIA) em todos os locais e serviços que permitam sua utilização por pessoas portadoras de deficiência.
Lei 8.160/91 - Lei Orgânica da Seguridade Social - Trata dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência e dos Idosos, referindo-se genericamente à pessoa portadora de deficiência auditiva.
Lei 10.098/00 - Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e dá outras providências.
Lei 10.048/00 - Determina que as pessoas portadoras de deficiência física, os idosos com idade igual ou superior a 65 anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo tenham atendimento prioritário.
Lei 9.503/97 – Código de Trânsito Brasileiro - Dispõe sobre as normas de circulação de veículos e pedestres nas vias terrestres do território nacional.
Legislação Estadual
Lei 4.406/90 - Determina que os projetos de arquitetura e de engenharia destinados à construção ou reforma de edifícios públicos, de propriedade do Estado, inclusive os destinados a autarquias, empresa pública e sociedade de economia mista, incorporação das disposições de ordem técnica consubstancia-das nesta lei, sejam adaptadas a fim de faciliar o acesso aos portadores de deficiência.
Lei 6.068/00 - Obriga as instalações de órgãos estaduais, equipamentos urbanos, mobiliários urbanos e locais de acesso público a adaptarem-se às normas da NBR 9.050 da ABNT.
Legislação Municipal
Lei 2.481/77 – Código de Posturas do Município de Vitória
Lei 4167/94 – Dispõe sobre o desenvolvimento urbano do Município de Vitória, institui o Plano Direto Urbano e dá outras providencias.
Lei 4.821/98 – Código de Edificações. 
Lei 4.438/97 – Código Municipal de Meio Ambiente. 
Lei 5.368/01 – Autoriza o Poder Executivo a construir ou recuperar calçadas, nas condições que especifica.
Lei 5.503/02 – Fixa prazo para notificação aos proprietários de imóveis cujas calçadas estejam em condições inadequadas de uso.
Lei 5.713/02 – Simplifica os procedimentos administrativos e autoriza o Poder Executivo a construir e a recuperar calçadas.
Decreto 10.355 – Dispõe sobre a instalação de postos de serviços e abastecimentos de veículos automotores.
Normas da ABNT
NBR 9.050/94 - Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência,
espaços mobiliários e equipamentos urbanos - Procedimentos.
NBR 9.283/86 – Mobiliário Urbano / NBR 9284

A calçada ideal
A calçada ideal é uma calçada bem conservada, na qual as pessoas 
podem caminhar com segurança, em um percurso livre de obstáculos 
e de forma compartilhada com os diversos usos e serviços de seu 
interesse. 
Essas especificações, que constam da legislação em vigor, devem ser cumpridas pelos responsáveis pela execução e conservação das calçadas. 
Ao construir ou recuperar a calçada, a população estará deixando a cidade mais bonita e mais segura. A Prefeitura de Vitória desenvolveu um padrão que facilita a acessibilidade a todos e embeleza a cidade. 
Esse padrão será executado em todos os projetos da Prefeitura e sugerido à população. Independente do padrão, será exigido o que está previsto na lei:
· Materiais duráveis, de fácil reposição, com superfícies regulares e antiderrapantes; 

· Inclinação de, no máximo, 2% na seção transversal para que as pessoas possam caminhar com segurança e comodidadel; 

· Rebaixamento de, no máximo, 50% do meio-fio em relação à testada do imóvel para acesso de veículo conforme previsto em lei. 

O novo padrão prevê: faixas de percurso seguro, de serviço e de alerta tátil; ilhas de serviços para implantação de mobiliário urbano; 
e rampas com sinalização tátil para garantir e facilitar a circulação, principalmente de pessoas portadoras de deficiência.
Consulte sempre a sua Administração Regional.
Materiais
A Administração Regional pode ajudar os moradores a escolher os tipos de piso mais adequados para as calçadas. Qualquer outro material utilizado, além do sugerido pela Prefeitura, deve ser 
analisado e aprovado pela administração regional de seu bairro.
Ao escolher o material, tenha cuidado. Procure qualidade, durabilidade e facilidade de reposição. Leve em conta a harmonia e a estética. Pense na sua rua como um todo, procurando combinar com os vizinhos o uso do mesmo tipo de material e um padrão igual. Nunca esqueça da segurança dos pedestres, principalmente dos portadores de deficiência.
	


Obs.: Embora a pedra portuguesa não seja um piso recomendado para a faixa de percurso, por ser escorregadio e irregular, ela poderá ser mantida nos eixos históricos e utilizadas em áreas de contemplação, desde que haja uma faixa de percurso alternativa com pavimentação adequada nessas áreas.

Pisos sugeridos para calçadas
O morador pode escolher o piso de sua preferência ou de acordo com 
suas possibilidades mas, se pretender usar qualquer material 
diferente dequeles sugeridos pela Prefeitura deverá consultar a 
Administração Regional de seu bairro.
Ladrilho Hidráulico
O ladrilho hidráulico é um composto de cimento, pó de mármore e pigmentos, enrijecido com óxido de alumínio, na proporção de 6%. As peças de 20x20cm são as mais adequadas, porque as maiores quebram com mais facilidade. A espessura não deve ser inferior a 2cm. O ladrilho mais usado tem 25 “dados” estampados em sua face, em diversas opções de desenhos. 
Mãos à obra:
1. Aplique no contrapiso de concreto uma camada de argamassa de assentamento, com traço de: 
— 1 (uma) parte de cimento
— 3 (três) partes de areia (1:3) 
2. Espalhe cimento seco sobre a argamassa, na proporção de 1 kg/m² (espessura mínima de 2 a 3cm). 

3. Assente os ladrilhos um a um, molhando a parte inferior antes da colocação. 
4. Bata levemente o ladrilho hidráulico com o cabo do martelo, protegido por um pano. 
5. Limpe com um pano umedecido na água, logo após o assentamento. 
6. Execute o rejuntamento com nata de cimento.
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Atenção:
Cuidado para não terminar o piso rente a tampas de instalações hidráulicas, elétricas, de telefonia e outras. Recomenda-se fazer uma moldura de concreto 
quadrada - mesmo no caso de tampas redondas - 
para evitar cortes nas peças de ladrilho.
Piso intertravado 
Os blocos de concreto conhecidos como “piso intertravado” têm as mesmas qualidades e vantagens do ladrilho. Podem ser encontrados em diferentes espessuras, que variam de acordo com a resistência exigida: 6cm, 8cm ou 10cm. O piso intertravado difere do ladrilho no processo de colocação. Ele é assentado sobre uma camada de areia grossa (colchão de 
pó-de-pedra) de até 4cm e rejuntado com areia fina
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Cimentado ou concreto desempenado
O cimentado é o lastro de concreto com acabamento de argamassa. Receita do cimento ou concreto desempenado, no traço 1:3, com espessura de 8cm, inclusive no preparo de caixa:
— 1 (uma) parte de cimento. 
— 3 (três) partes de areia. 
Importante: 
1. Divida em placas de no máximo 2,0m², com juntas de dilatação plásticas ou ripas de madeira, ou ainda por meio de sulcos profundos cheios de areia que atinjam sempre a base de concreto. 
2. Para os casos de sobrecarga, como o acesso de veículos, o concreto precisa ser armado, ou seja, deve ter uma malha de ferro para oferecer resistência.
Mãos à obra:
1. Estenda a “nata de concreto” de 1,5cm de espessura, na área devidamente nivelada, antes de terminada a “pega” do lastro de concreto (ainda meio úmido). 
2. Polvilhe cimento em pó sobre a argamassa para fortalecer a camada superior e secar mais rapidamente. 
3. Dê o acabamento final com o uso de desempenadeira de madeira. Depois mantenha o piso isolado e úmido por, no mínimo, 7 dias. 
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Piso de alta resistência tipo granilite
Esse tipo de piso é geralmente executado pela empresa que fornece o produto, pois precisa de uma técnica especial para execução: 
1) Prepare o solo (compactação). 
2) Aplique o lastro de concreto no traço 1:3:6, com 8,0cm de espessura. 
3) Sobre esse lastro, faça uma camada de regularização com traço 1:3 e espessura de 3,0cm.
4) Em seguida, aplique a argamassa de alta resistência, na espessura de 1,0cm, com juntas de dilatação plástica em quadros de 1m em 1m, podendo variar, desde que os quadros tenham, no máximo, 4m2 de área, para evitar trincas.
5) Agora é preciso polir com máquina especial, dando acabamento antiderrapante. 
Observação: 
O granilite pode ser executado em uma vasta gama de cores. Existe o granilite fornecido em placas de 40X40cm, com espessura de 3,0cm, que deve ser assentado sobre um lastro de concreto e a camada de regularização, rejuntado em seguida. O polimento é feito com máquina e deve ter acabamento anti derrapante.
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Pedra portuguesa (somente para setores históricos)
O mosaico português é formado por fragmentos de rochas calcárias, com aproximadamente 3x3cm, e altura variável de 4,0 a 6,0cm. As pedras são de várias cores - branco, preto, cinza, vermelho e amarelo - e a homogeneidade entre elas só é obtida com pedras oriundas da mesma jazida. Por suas características de assentamento, é o piso que apresenta maiores dificuldades de reparo. Por isso, só será mantido nas áreas históricas da cidade.
Mãos à obra:
1. Verifique as pedras no ato de recebimento, para garantir dimensões uniformes. 
2. Após a execução da camada de regularização, com espessura de 8,0cm, lance sobre ela argamassa de cimento e areia úmida de consistência seca (farofa). A me-dida (traço) recomendada é de 1:7 (cimento /areia), aceitando-se, no máximo, 1:5. 
3. As pedras deverão ser colocadas pelo calceteiro, de forma que fiquem travadas entre elas, compactando-as com um martelete. O vão resultante entre as pedras, a ser preenchido com argamassa, deve ser o menor possível. 
4. Após a colocação, inicie o rejuntamento com o emprego de argamassa de cimento e areia média lavada, no traço de 1:1 e na consistência seca. 
5. Regue o conjunto com auxílio de vassoura de piaçava para que a argamassa de rejunte penetre nos vãos. Apiloar com soquete de madeira específico para esse serviço até o piso ficar nivelado, obedecendo o caimento previsto no projeto. 
6. Espalhe sobre as pedras uma camada de areia úmida, que assim deve permanecer, no mínimo, por 5 dias. No período, não permita o trânsito sobre o piso. 
7. Finalmente, lave o piso com aspersão de água, vassoura e detergente para eliminar as crostas de argamassa que podem ter ficado sobre as pedras.
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Como executar sua calçada

Se a parte danificada em sua calçada for menor do que 20% da 
área total, apenas um reparo será suficiente. Mas, se a área 
danificada for superior a 20%, será necessário reconstruir 
toda a calçada.
Dicas de Execução: 
1. Meio-Fio - Toda a calçada deve ser construída a partir de um meio-fio (guia) de granito bruto cinza ou de concreto pré-moldado. Esse meio-fio faz parte do arremate entre o passeio e a rua, sendo instalado pela Prefeitura. Segundo o anexo 8 do PDU (Plano Diretor Urbano), para novos arruamentos/loteamentos, o meio-fio deve possuir altura de 15cm, em relação ao nível da rua. Qualquer alteração desse padrão deve ser analisada pela Comissão Permanente de Acessibilidade. 
2. Piso - Os pisos devem ser executados sobre um lastro regularizado de concreto ou contrapiso, com espessura de 8,0cm compatível com o piso utilizado sobre solo compactado. Nunca coloque o piso diretamente sobre o solo.
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Detalhe do meio-fio
Receita do contrapiso
· 1 (uma) parte de cimento 

· 3 (três) partes de areia 

· 6 (seis) partes de brita 

a) Misture bem todos os materiais, acrescentando água aos poucos, até obter um massa de aspecto homogêneo, mas sem ficar encharcada. 
b) Aplique na superfície devidamente nivelada, compactada e úmida. 
c) Bata bastante o concreto para que a superfície fique compactada. 
d) Em caso de tráfego de veículos no piso, é recomendável concretá-lo com o uso de uma tela de aço (3/16", malha 10 x 10cm).
3. Inclinação - Todo e qualquer tipo de piso deve apresentar uma ligeira inclinação, no sentido transversal da calçada, em direção ao sistema de captação de águas pluviais, que normalmente está próximo ao meio-fio e à sarjeta. Esse “caimento” necessário deve ter declividade mínima de 1% e máxima de 2%, de acordo com as normas técnicas de acessibilidade. Confira a NBR 9050/94 da ABNT. 
Isso significa que a cada metro em direção à rua deve haver declividade de 1,0cm no mínimo e, no máximo, de 2,0cm. Qualquer variação em relação a esses índices tem que ser analisada pela Comissão de Acessibilidade da Prefeitura de Vitória.
As áreas de circulação devem ter superfície regular, firme, estável e antiderrapante em qualquer condição climática. Admite-se inclinação transversal da superfície de até 2%. Durante a execução desse caimento, utilize réguas de madeira e linhas esticadas para auxiliar no controle dos níveis do piso (gabarito). 
4. Continuidade - Os passeios devem ser contínuos, sem mudanças abruptas de nível ou inclinações que dificultem o trânsito seguro dos pedestres. Observe os níveis imediatos dos passeios vizinhos já executados. Deve haver concordância entre os níveis das calçadas vizinhas. Quando as calçadas tiverem pavimentações diferentes, faça um acabamento entre os encontros dos pisos, como uma tabeira em granito serrado.
5. Águas pluviais - Os lançamentos de águas pluviais devem ser feitos através de condutores, passando por baixo da calçada e conduzidos até a sarjeta. 
6. Desnível – Eventuais desníveis entre a calçada e o terreno (como rampas de acesso, degraus ou nivelamentos) deverão ser acomodados no interior do imóvel, ou seja, depois do limite da fachada do alinhamento do terreno para dentro. Nenhum degrau poderá ser feito na calçada. As rampas de acesso de veículos não devem ser executadas com largura superior a 7,0 metros. 
7. Revestimentos - Independente do material, as calçadas nunca devem ser pintadas, enceradas ou impermeabilizadas. Esses acabamentos diminuem bastante a rugosidade do material, podendo resultar em um piso escorregadio e causar acidentes. Além disso, quebram a harmonia e a estética.
8. Vegetação - Caso haja árvores no passeio é preciso garantir um canteiro mínimo de 60x60cm. Essa área ao redor do vegetal permite o desenvolvimento das raízes. 
Para solicitar o corte de raízes, plantio, retirada, poda ou transplantio de qualquer árvore, ligue para o Fone Verde da Prefeitura de Vitória. Tel.: 0800-393455.
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